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PARECER runÍorco RsF No 56/2024

pnseÁo sLsrnôNrco No oll /2024
INTERESSADO: SECRETARIÀ MUNICIPÀI DE ESPOTES E DEPÀRTÀIíENTO DE

CI,LTI'RA.

SOLICITATiITE : PREGOEIRO MUNICIPAT

oB,tETO: CONTRÀTÀÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZÀDA EM SERVIçOS DE

LOCAçÃO DE ESTRUTITRA PARA E\TENTOS.

7. ÍNTROÍTO.
Na data de hoje foi encaminhado a este departamento juridico

solicitação de parecer juridico da fase inicial do processo
licitatório modalidade PREGÃO ELETRôNICO cujo objeto consiste na
CoNTRATÀÇÃO DE EMPRESÀ ESPECTATTZÀDA EM SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE

ESTRUTT'RJA PARJA EVENTOS
As SECRETARÍA MUNICZ,PAL DE ESPOWS E DEPAP.TAIÍEÀ;ITO DE *TLTUHA.

apresentaram Documento de Formalização de Demanda (DFD)

solicitando coNrRATÀçÂo DE EMPRESÀ ESPECIALIZÀDÀ EM SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO DE ESTRUTT RA PÀRjA EVENTOS.
Também consta nos autos pesquisas de preÇos junto à empresa

SEA Servi-ços de Equipamentos e LocaçÕes EIRELI; Nazza Serviços
Terceirizados LTDA; AR SANTOS LTDA;

Por fim, estão presentes Estudo Técnico Preliminar, Mapa de
Gerenciamento de Riscos, Manifestação Orçamentária favorável e

Parecer Financeiro favoráveI.
Esclareça-se que será aplicada a 1ei 74.I33/23 que regulará

relação toda a juridica superveniente.

2. DA FZSE PREPAR;ATORIA.
O artigo 18 e incisos da Lei no 14.733/202L estabelece todos

os elementos gue devem ser compreendidos nos autos do processo cie
contratação pública, senão ve;amos:

Art. 18. A fase preparatória do processo ficitatório é
caracterizada peTo planejamento e deve compatibifizar-se com o
pTano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput
do art. 12 desta Lei, sempre que eJaborado, e com as Leis
orÇamentárias, bem como abordar todas as considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação / compreendidos :
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em

estudo técnico preJiminar que caracterize o znteresse público
envofviCo;
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II a definição do objeto para o atendimento da necessidade,
por meío de termo de referência, anteprojeto, projeto básico
ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV o orçamento estimado, com as composições dos preÇos
util-izados para sua formação; V - a eTaboração do editaL de
licitaÇão;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária,
que Constará obriqatoriamente como anexo do edital de
licitação;
VII o reqime de fornecimento de bens, de prestação de
serviços ou d.e execução de obras e serviços de engenharia,
observados os potenciais de economia de escaf a,'
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o

modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resuLtado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o

cicLo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital-, tais
como justificativa de exigências de qualificação técnica,
mediante indicação das parce-las de maior rel-evância técnica ou
vaLor significativo do objeto, e de quaTificação econômico-
financeira, lustificativa dos critérios de pontuação e
juTqamento das propostas técnicas / nas licitações com
julgamento por mel-hor técnica ou técnica e preÇo, e
justificativa das regras pertinentes à participação de
empresas em consórcio;
X - a anáLise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
Licitação e a boa execução contratual-;
XI - a motivação sobre o momento da divuTgação do orÇamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.
§ l" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do
caput deste artiqo deverá evidenciar o problema a ser
resol-vido e a sua mel-hor solução, de modo a permitir a

avafiação da viabifidade técnica e econômica da contratação, e

conterá os sequintes eLementos:
I descrição da necessidade da contratação, considerado o
problema a ser resol-vido sob a perspectiva do znteresse
publico;
II demonstração da previsão da contratação no pTano de
contratações anuaL/ sempre que eTaborado, de modo a indicar o
seu aJ-inhamento com o planejamento da AdninistraÇão;
III - requisitos da contrataÇão;
IV - estimativas das quantidades para a contrataÇão,
acompanhadas das memórias de cáfcufo e dos documentos que -lhes
dão suporte, Çue considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibifitar economia de escafa;
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V fevantamento de mercado, Çue consiste na anál-ise das

afternativas possiveis / justificativa técnica e econômica da

escofha do tipo de solüÇão a contratar;
VI - estimativa do vafor da contratação/ acompanhada dos
preÇos unitários referenciais, das memórias de cál-cufo e dos
documentos que fhe dão suporte, Que poderão constar de anexo
cLassificado, sê a Adninistração optar por preservar o seu
sigiTo até a concl-usão da l-icitação;
VII - descrição da solução Como um todo, inclusive das
exigências refacionadas manutenção e à assrstêncra técnica,
quando for o caso;
TIII - justificativas para o parceTamento ou não da

contratação;
IX - demonstrativo d.os resuf tados pretendidos em termos de

economicidade e de meJ-hor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponiveis ;
x providências a serem adotadas peTa Adntinistração
previamente à cel-ebração do contrato, incl-usive quanto â

capacltação de servidores ou d.e empregados para fiscalização e

qestão contratual-;
XI contratações correl-atas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possiveis impactos ambientais e respectivas
medidas nitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de
energla e d.e outros recursos, bem como Togistica reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refuqos, quando apTicáveJ-;
XI I I - pos icionamento concl-us ivo sobre a adequação da

contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.
§ 2o O estudo técnico preliminar deverá contet ao menos os
el-ementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § lo
deste artigo e/ quando não contemplar os demaís efementos
previstos no referido paráqrafo / apresentar as devidas
justificativas.
§ 3" Em se tratando de estudo técnico preTiminar para
contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a jnexistência de preiuizo para a aferição dos
padrões de desempenho e quaTidade almejados/ a especificação
do objeto poderá ser reaLizada apenas em termo de referência
ou em projeto básico, dispensada a eLaboração de projetos.

Por isso, é possivel aferir que oS autos do processo
encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências
mÍnimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para
atendimento da necessidade púb1ica.

Ademais, registra-se a existência do plano anual de

contratações nesta Municipalidade, evidenciando a compatibilidade
da contratação com o referido pJ-ano, e se encontra disponivel no

site do Municipio:
arenc - filter 2www. rib o inhal. r r trans 10
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Seguindo a análise, verifica-se que o tenno de referência
elaborado a partir do estudo técnico preli,minar, contem os

seguintes itens: definição do objeto, justificativa e obletivo da

IicitaÇão, descrição da solução como um todo considerado o ciclo
de vida do objeto; requisitos da contratação; execução contratual;
gestão do contrato; critérios de medição e pagamento; liquidação e

pagamento; formas e critérios de seleção do fornecedor; adequação
orçamentária.

Além disso, o estudo técnico pre].iminar apresentado nos autos
possuem os seguintes elementos, especialmente a descrição da

necessidade, área requisitante, requisitos da contratação;
estimativa das quantidades, Ievantamento de mercado, estimativa do
preÇo da contratação, descrição da solução como um todo,
justificativa pelo não parcelamento, demonstrativo dos resultados
pretendidos, impactos ambientais, viabilidade da contratação,
portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao minimo exigi-do em

l-ei e disposto no S1o e incisos do artigo 1B da NLLC, senão
vejamos: f - descrição da necessidade da contratação, considerado
o problema a ser resofvido sob a perspectiva do interesse público;
IV - estimatlvas das quantldades para a contrataÇão, acompanhadas
das memórias de cáfcuLo e dos documentos que l-hes dão suporte, Quê
considerem interdependências com outras contratações, de modo a

possibitítar economia de escafa; VI - estimativa do vaLor da

contratação, acompanhada dos preÇos unitários referenclais, das
memórias de cál-cuLo e dos documentos que l-he dão suporte, Quê
poderão constar de anexo cLassificado, sê a Adninistração optar
por preservar o seu sigiTo até a concfusão da ficitação; VIII
justificativas para o parceTamento ou não da contratação; XIII
posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessjdade a que se destina.
Ante o posto, é possivel- aferir que a fase preparatória do

certame encontra-se em consonância com as exigências mínimas
exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova sistemática
de licitaçÕes públicas.

3. D;A MÍNT:ITA DO EDTTAL E CRT?ÍÉF.,Í,O DA SEI.E6O.
A elaboraÇão da minuta do edital é um dos efementos que devem

ser observados na fase interna da Iicitação pública, tendo aquele
sido submetido à anáIise juridica contendo oito anexos, quais
sejam: o termo de referêncía, exigências para habilitaÇão,
declaraÇão unificada, modelo de carta proposta, procuração, termo
de adesão, e declaração sobre custo pela utilidade do sistema.

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens
descriminados: sessão pública, definição do objeto, recursos
orÇamentários, condiçÕes de participação, encaminhamento e

elementos da proposta, formulação dos Iances, aceitabilidade e

classificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e

homologação do certame, pedido de esclarecimentos e impugnação ao

fir
edital, disposiçÕes finais e foro de julgamento.
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Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do

Edita1 estão definidos de forma clara e com a devida observância
do determinado no artigo 25 da Lei no 14-733/2021'

fsto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o
..menor preço,, e o modo de disputa "aberto", do mesmo modo,

mostram-se adequados para a modalidade determinada pelo
Iegislador.

4. PNCP.
por derradeiro, quanto às possiveis dificuldades que possam se

apresentar ante à publicação no Portal Nacional de Contratações
públicas - PNCP, regi-stra-se que a minuta do Edj-tal apresenta como

Iocal da sessão Publica o site www. bl-f . orq. br.

5. CONCLUSÃO.

Ante a todo o exposto, conclui-se pela devida aprovação e

opina-se pelo prosseguimento do processo, reComendando-se a

observância das publicaçÔes e do prazo minimo de 0B (oito) dias
úteis para a abertura da sessão púbIica, conforme determinado pelo
artigo 55, inciso I, alinea \\a// da Lei n"14 -733/2027-

s.m. j

Ribeirão do Pinhal-Pr, 6 de fevereiro de 2024.
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